S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Despacho Normativo Nº 149/1994 de 7 de Julho
de 7 de Julho

Considerando o disposto no Despacho Normativo n.º 484‑A/93, de 30 de Dezembro, relativo à regulamentação da indemnização aos produtores de leite que se comprometem a abandonar total e definitivamente a produção, conforme previsto no Reg. (CEE) 1560,93, do Conselho, de 14 de Julho;

Considerando que o citado despacho normativo, prevê que a Região Autónoma dos Açores possa resgatar uma quanti​dade de referência de 272 toneladas e determinar as respec​tivas normas e critérios de aplicação;

Considerando, por outro lado, que as normas e critérios de atribuição das referidas indemnizações, deverão ter em conta os objectivos de reestruturação, as exigências de desen​volvimento e as condições do mercado do sector leiteiro;

Considerando também que, ao abrigo do Despacho Nor​mativo n.º 94/93, de 20 de Maio, as inscrições elegíveis para tal indemnização ultrapassaram o valor da quantidade de referência disponível, e que, neste contexto, deverá ser dada prioridade aos candidatos à anterior acção de resgate que não foram aceites.

Assim, determino:

1. A indemnização a que se refere o Regulamento (CEE) n.º 2491/93, de 9 de Setembro, é de 40 Ecus por 100 Kg de quantidade de referência libertada e será paga de uma só vez a partir de 1 de Outubro de 1994.

2. A indemnização é concedida para o volume, na data de entrada em vigor deste diploma, das quantidades de referência atribuídas aos produtores nos termos do artigo 4.º do Regulamento (CEE) n.º 3950/92 e da Portaria n.º 66/92, de 12 de Novembro, quer no âmbito de entregas quer no de vendas directas.

3. Aos produtores que disponham de duas quantidades de referência, uma a título de entregas e outra a título de vendas directas, a indemnização é concedida para ambas as quantidades de referência.

4. Nos casos de arrendamento rural, o pedido será apresentado pelo arrendatário, sendo este o benefi​ciário da indemnização.

5. O pedido de concessão de indemnização deve ser apresentado até 15 de Julho de 1994 no Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas (lAMA), em im​presso próprio a fornecer por este instituto.

6. O lAMA comunicará a decisão sobre os pedidos aos produtores interessados, até 30 de Julho de 1994, e informará os compradores em causa.

7. Os produtores abrangidos por esta indemnização, comprometem‑se a abandonar total e definitivamente a produção leiteira até 30 de Agosto de 1994.

8. Antes da data de pagamento da indemnização, o lAMA verificará ou mandará verificar se o produtor abandonou efectivamente a produção leiteira de forma total e definitiva, nos termos do compromisso as​sumido no impresso referido em 5, conforme o pon​to 7.

9. O lAMA tomará as medidas necessárias para o reembolso ao INGA das indemnizações já pagas, caso o produtor não respeite os compromissos as​sumidos.

10. Em caso de morte do beneficiário da indemnização, esta transmitir‑se‑á aos seus herdeiros, desde que estes se comprometam perante o lAMA a assumir as obrigações aceites pelo produtor falecido.

11. A quantidade de referência máxima que poderá ser resgatada é de 272 toneladas.

12. Na análise das candidaturas, e para efeitos da sua aplicação, serão utilizados os seguintes critérios:

a) Serão aceites prioritariamente, os produtores com quantidades de referência inferiores a 60.000 Kg, por ordem decrescente de idades;

b) O remanescente será afecto às outras candidatu​ras elegíveis, que serão ordenadas de modo cres​cente da quantidade de referência.

13. Não poderão candidatar‑se à indemnização prevista no n.º 1 os produtores de leite que:

a) Beneficiarem de atribuição de quantidades de referência ao abrigo do Regulamento 797/85, nos últimos cinco anos;

b) Aumentarem a sua quantidade de referência por transferência de titular após 1 de Abril de 1992;

c) Beneficiaram da atribuição de uma quantidade de referência específica ao abrigo do disposto na Portaria 214/91, de 15 de Março e/ou da Portaria 66/92, de 12 de Novembro.

14. Os pedidos de produtores que tenham beneficiado de ajudas financeiras aos investimentos em orde​nhas mecânicas ou de bonificação de juros em processos de saneamento financeiro, serão aceites condicionalmente, ficando a concessão da indemni​zação dependente da devolução dos benefícios recebidos ao abrigo das Portarias n.ºs 91/89, de 10 de Junho, 42/91, de 29 de Agosto e da cessação da bonificação concedida nos termos da Portaria n.º 10/91, de 26 de Fevereiro.

30 de Junho de 1994. ‑ O Secretário Regional da Agricul​tura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima.

